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EDITAL DA DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2026 

 

OBJETO: REFORMA EMERGENCIAL SOBRE A PONTE SOBRE O CÓRREGO BURITI, LOCALIZADA 

NA MU 45, KM 7,7.     

O Município de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, por intermédio do departamento de licitações, torna 

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados realizará licitação na 

modalidade DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, conforme descrição 

contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao inciso VIII do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021, atualizada pelo Decreto Federal 11.317/2023, Decreto Municipal 059/2023, Lei Municipal 

Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017 (disponíveis na íntegra no sítio da Prefeitura Municipal de ALTO  

ARAGUAIA), o Decreto Federal nº. 10.024 de 20 de setembro de 2019, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, à Lei Complementar nº 123, de 2006, e o art. 11 da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 67, de 8 de julho de 2021, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e 

seus Anexos. 

 

Inicio do acolhimento das propostas 
eletrônicas: 

A partir das 08:00 horas (Brasilia) 
do dia 30/03/2026 

Fim do acolhimento das propostas 
eletrônicas: 

Dia 06/04/2026 às 08:00horas (Brasilia) 

Inicio da disputa: Dia 06/04/2026 às 08:15 horas (Brasilia) 

Tempo de disputa:       06 horas initerruptas  

Endereço da prefeitura: 

Avenida Carlos Hugueney, nº. 572,  Bairro: 

Centro 

CEP: 78.780-000 – Alto Araguaia – MT 

 

A presente licitação ocorrerá de forma eletrônica através da plataforma eletrônica: 

www.bnc.org.br. 

 

Meios para contato: 

Tel (66) 3481-2885 

E-mail: licitacao@altoAraguaia.mt.gov.br ou lici.altoaia@gmail.com 

          Dias e Horários: de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 11:00 e das 13:00 as 18:00 horas       

(horário de Brasilia) site oficial do municipio: http://altoaraguaia.mt.gov.br/ 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA      

1.1 O objeto da presente dispensa é a REFORMA EMERGENCIAL SOBRE A PONTE SOBRE O CÓRREGO 

BURITI, LOCALIZADA NA MU 45, KM 7,7, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Edital. 

1.2 A contratação será por ITEM, conforme tabela constante no anexo II deste aviso. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2    DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO, EMPRESAS INTERESSADAS, CUJO RAMO 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@altotaquari.mt.gov.br
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DE ATIVIDADE SEJA COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 

2.2. Justifica-se a não exclusividade do certame para MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE, baseado no art. 49 da Lei Complementar 123/06 (atualizada) que diz: “Não se 

aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:    

    I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de   

pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório;  

    II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 

as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  

    III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado;” 
 

2.3. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante acesso ao Sistema de Dispensa Eletrônica 

do Município de Alto Araguaia - MT, disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 

 

2.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão/entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.4.1. Ser credenciada junto  à plataforma  BNC COMPRAS, por intermédio do  sítio 

eletrônico: www.bnc.org.br., que atuará como órgão provedor do sistema eletrônico; (41) 3166-6868, Ou 

através do WhatsApp: (42) 3026 4550 

2.4.2.  Para credenciamento na plataforma eletrônica ou sanar qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema 

operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR 

https://bnc.org.br/ Fone (41) 3166-6868, Ou através do WhatsApp: (42) 3026 4550 ou através da Bolsa 

Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

2.4.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional 

de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.4.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

2.4.5. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação na licitação, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras (ANEXO V) 

2.4.6. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO V). 

2.4.7. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Agente de Contratação no ícone ARQ, 

inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada, se a 

marca identifica o licitante preencher com a expressão “própria”. O custo de operacionalização e uso do 

sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará à Bolsa Nacional de Compras, 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 

ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras, anexo VI. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.4.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a    

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.2 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.bll.org.br/
http://www.bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br
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2.5 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.5.1 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.2 Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.5.5 Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 
2.5.6 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.5.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.5.8 Sociedades cooperativas. 
 

3    INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta  inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. A proposta também deverá conter declaração de 

que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em Eletrônica o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores só poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la 

até o momento do encerramento do acolhimento. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.9. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.10. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.11. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.12.Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 

e verdadeiras; 

3.13.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.14.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal de 1988 e art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/21. 
 

4    FASE DE LANCES  

 

4.1 Na data e horário estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente 

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, 

lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. O intervalo mínimo de diferença 

de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0.01 (um) centavo. 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

como ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

4.8 Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou médio porte, será 

observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

147/2014, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas. 

4.8.1.  Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada desde que esta também não seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.8.2  A microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no subitem 8.22, mais bem classificada 
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poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, situação em que passará à condição de primeira colocada; 

 

4.8.2.1  Será concedido benefício para as empresas sediadas no município de Alto Araguaia, para os casos de 

empate ficto, conforme dispõe o artigo 3º § I da Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017: 

a) Caso empresas de Santa Rita do Araguaia ou municípios vizinhos estejam participando, deverá 

informar ao Agente de Contratação o Número da Lei que o município tem que favoreça empresas de Alto 

Araguaia-MT, conforme § 2º da Lei Municipal Nº 3.955, DE 20 DE JUNHO DE 2017. 

b) Ao final dos lances do item, caso estiver participando empresas que tem sede no município de Alto 

Araguaia, e essas terem ofertado o último lance com valor superior em até dez por cento da Micro Empresa 

que estava em primeiro lugar, será concedido o benefício para essa empresa local, e sendo assim será 

adjudicado o item a seu favor. 

4.8.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.8.4. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

4.8.5. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais, o modo de 

disputa será aberto. 

4.8.6. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em situação prevista 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio de lances 

na fase competitiva. 

4.8.7. no pais; 

4.8.8. por empresas brasileiras; 

4.8.9. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.8.10. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

4.8.11. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

4.8.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

4.8.12.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

4.8.13. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (dois) dias 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. O não cumprimento deste prazo decairá do direito do fornecimento passando para o 

segundo colocado, que terá 02 (dois) dias úteis para a recomposição dos preços.  
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4.8.15. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

5    JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

5.3.1 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminharar as 

planilhas e demais documentos, com os valores adequados à proposta vencedora.  

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua  apresentação. 

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar       

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie  parcela ou à totalidade da remuneração, 

5.6.2  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de  

trabalho vigentes. 

5.7 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5.7.1 para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 

unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 

correspondente; 

5.7.2 serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3 será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
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5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.9 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO  

6.1 Os documentos exigidos do (s) vencedor (es) para habilitação, deverão ser anexados exclusivamente na 

plataforma da BNC, em até 2 (duas) horas após a convocação feita via plataforma, (art. 62 a 70 da Lei 

14.133/21, os documentos a serem exigidos para fins de habilitação: 

 

6.1.1 Regularidade Jurídica (Artigo 66 - Lei 14.133) 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista (Artigo 68 - Lei 14.133) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

podendo ser retirada no site www.receita.fazenda.gov.br; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, (administrados 

pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional); podendo ser retirada no site 

www.receita.fazenda.gov.br; 

d) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários e Não Tributários Estaduais Geridos pela 

Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), podendo ser retirada 

no site www.sefaz.mt.gov.br (Para Empresa com Domicílio no Estado de Mato Grosso); ou expedida pela 

pelo Site da SEFAZ ou Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio 

tributário (Para Empresa com Domicílio em Outro Estado); 

e) Certidão de Regularidade com Tributos Municipais da Sede do Licitante; 

f) Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); podendo ser retirada 

no site www.caixa.gov.br; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; podendo ser retirada no site www.tst.jus.br/certidão; 

6.1.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira (Artigo 69 - Lei 14.133) 

a.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

a.1.2 Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a mesma não será aceita a 

data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data de abertura do certame; 

a.1.3 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

a.1.4 Ao solicitar as Certidões de Falência e Concordata, ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, perante o 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, devem ser selecionadas as opções AUTOR e REU e  

MOVIDAS OU EM DESFAVOR, para o cumprimento do Art. 69 da Lei n° 14.133/2021. Podendo a Agente 

de Contratação realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei n° 14.133/2021, em vistas do art. 97 

da Lei n° 11.101/05. 

Conforme print abaixo: 
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6.1.4. Qualificação Técnica (Artigo 67 - Lei 14.133) 

a) I - Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente- 

Certificado de Registro de pessoa física no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – 

CREA/CAU, plenamente válido de todos os Responsáveis Técnicos da empresa licitante, com 

comprovação do vínculo empregatício detentores de atestado de responsabilidade técnica por execução de 

obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação. 

OBS:1 - A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) relacionado nas alíneas "a”, 

acima, será feita mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de 

Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde 

conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais). 

b) - Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de serviços, 

celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

c) - Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita através do ato 

constitutivo da mesma e certidão do CREA devidamente atualizada. 

1 II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente (Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA/CAU) plenamente válido em conformidade com a 

Resolução nº 266/79 do CONFEA , que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

2 III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

d) V - registro ou inscrição na entidade profissional competente-  Certificado de Registro da empresa no 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA/CAU, plenamente válido em conformidade com 

a Resolução nº 266/79 do CONFEA; 

3 VI - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

4 § 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto 

da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) 

do valor total estimado da contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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5 § 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com 

quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, 

vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

6.1.5. Documentação Complementar (Modelo de Declarações Unificadas Anexo IV) 

a) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a disponibilidade, caso 

venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas, 

podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital (conforme modelo do anexo IV); 

b) Declaração da licitante que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou 

Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco 

afim ou consanguíneo até terceiro grau (conforme modelo do anexo IV); 

c) Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento 

de contratar com a Administração Pública (conforme modelo do anexo IV); 

d) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo do anexo IV); 

e)   Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação (conforme modelo do anexo IV); 

f) Que não possui no quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 

(se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil 

(conforme modelo do anexo IV);  

6.1.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, Eletrônicamente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União: TCU Certidões APF- 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e no site Sistema 

Inabilitados e Inidôneos do TCU: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: ou qualquer outro que venha 

ser implantado a fim de verificar se a licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste 

edital. 

b.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

c. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos: 

i. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

ii. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação; 

iii. Constatada a existência de sanção, o(a) Agente de Contratação(a) reputará o licitante 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:
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inabilitado, por falta de condição de participação; 

iv. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

d. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

e. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

f. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

g. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

h. Ressalvado o disposto no item 19.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

i. Habilitação Jurídica; 

ii. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

iii. Outros Documentos. 

i. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

i. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

ii. atualização de certidões fiscais cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas no caso de micro empresa. 

j. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica. 

k. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no documento, será 

considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua emissão, se outro prazo não estiver 

fixado em lei. 

l. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Agente de 

Contratação(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

m. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro lugar será 

declarada vencedora da licitação. 

7. CONTRATAÇÃO  

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 
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O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

7.3.2 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.3 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.3.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4 Conforme cronograma. 

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

7.5.1 Segue abaixo o valor estimado da contratação, sendo que será desclassificado o licitante que ofertar 

proposta com o valor acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

Item Descrição UND 
Quantidade 

solicitada 
Valor unitário Valor total 

 

 

2890 

REFORMA DA PONTE SOBRE O CÓRREGO BURITI 

NA MU 09 KM 7,7 

 

 

UN 

 

 

01 

 

 

R$24.641,99 

 

 

R$24.641,99 

 

Valor estimado total: R$ 24.641,99 (VINTE E QUATRO MIL E SEISCENTOS E QUARENTA E UM 

REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS) 

 

8.1 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS  

8.1.1 A prestação de serviços, objeto desta dispensa, será feita no prazo estipulado no termo de referência e 

conforme a necessidade desta municipalidade. 

8.1.2. A prestação do serviço será no prazo estabelecido no cronograma, onde o Município emitirá a ordem de 

serviço, emitirá a NAD, devidamente assinada pela secretaria de solicitante. 

8.1.3. A assinatura do Contrato, não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade 

dos serviços, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo proposto, quanto a qualidade 

dos serviços fornecidos. 

 

8.2 FORMA DE PAGAMENTO  

8.2.1 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, agência 

e banco, correspondente a entrega do produto conforme NAD, que será atestada pelo Secretário Municipal de 

Administração e ou servidor expressamente designado. 

8.2.2 O pagamento será efetuado conforme indicado no Termo de Referência. 

8.2.3 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, será devolvida à 

contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes 

de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da contratada. 
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9    SANÇÕES  

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.1.13 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.6; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 

Alto Araguaia - MT, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.6 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.2.2 As peculiaridades do caso concreto; 

9.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.2.5 As implantações ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos 

órgãos de controle. 

9.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.4 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, eximirá a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.6 Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

9.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

9.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.10 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. O procedimento será divulgado no www.bnc.org.br.  e no site da prefeitura  

http://altoaraguaia.mt.gov.br no caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
I - Republicar o presente aviso com uma nova data; 

II - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 

se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

III - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso. 

10.1.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

10.1.2 As providências dos subitens 9.2 e 9.2.1 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimentode quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.2 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

10.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 

10.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou 

do resultado do processo de contratação. 

10.9 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.10 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.11 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.11.1 ANEXO I– Termo de Referência; 

10.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

http://www.bll.org.br/
http://altoaraguaia.mt.gov.br/
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10.11.3 ANEXO III- Proposta 

10.11.4 ANEXO IV- Declaração dos Cumprimentos  da Condiçoes de Participação 

10.11.5 ANEXO V- Adesão 

10.11.6 ANEXO VI- Custo de Utilização do Sistema  

 

Alto Araguaia – MT, 26 de Março de 2026. 

 

 

 
 

 ANDRÉ BUONO LEAL  

SECRETÁRIO MUNICIAPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E FROTA 
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ANEXO I 

 

Termo de Referência 

 

1. Objeto 

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para a Reforma da Ponte sobre o Córrego Buriti, 

localizada na MU 45, km 7,7 (Coordenadas 16°54'4.78"S / 53°7'57.81"O), no município de Alto Araguaia. 

2. Justificativa 

2.1. A intervenção é necessária para restabelecer a trafegabilidade e segurança na via municipal MU 45, 

corrigindo falhas estruturais nos esteios e aterros de aproximação, garantindo o escoamento da produção e o 

direito de ir e vir da população local. 

3. Especificações Técnicas e Quantitativos 

Os serviços deverão seguir rigorosamente os quantitativos e métodos descritos na planilha orçamentária: 

• Infraestrutura: Execução de 5,50 m³ de base em concreto ciclópico (fck = 15MPa), com utilização de 

30% de pedra de mão em volume real. 

• Mesoestrutura: Elevação da estrutura existente utilizando macaco hidráulico (até 496 kN) para fins de 

alinhamento e ajuste de apoios. 

• Superestrutura e Contenção: * Instalação de 3,50 metros de esteios de madeira com dimensões de 

25cm x 30cm. 

o Reconstrução de 18,00 m² de alas e testas de caixão de aterro para a ponte de madeira. 

4. Orçamento Estimado 

4.1. O valor global estimado para a execução das obras é de R$ 24.641,99 (vinte e quatro mil, seiscentos e 

quarenta e um reais e noventa e nove centavos). 4.2. O BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) adotado é de 

28,08%. 

5. Prazos e Vigência 

5.1. Prazo de Execução: 7 DIAS contados a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

5.2. Vigência do Contrato: 30 DIAS para cobrir a execução e o recebimento definitivo. 

6. Obrigações da Contratada 

6.1. Fornecer toda a mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários. 

6.2. Manter sinalização de segurança no local durante todo o período de reforma. 

6.3. Seguir as normas da ABNT e as referências técnicas do SICRO e SINAPI utilizadas na elaboração do 

orçamento. 

7. Gestão e Fiscalização 

7.1. A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Obras de Alto Araguaia, representada 

pelo Engenheiro Responsável ou técnico designado. 

 

AUREO SIERRA DA SILVA:58859012520 

 ASSINADO DE FORMA DIGITAL POR AUREO SIERRA DA SILVA:58859012520 DADOS: 

2026.03.09 14:48:18 -03'00' 
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ANEXO II 

 

 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO 

ARAGUAIA-MT E DO OUTRO LADO A EMPRESA: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

O Município de ALTO  ARAGUAIA - Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Avenida Carlos Hugueney, 572, Centro, CEP: 78.780.000, ALTO  ARAGUAIA - MT, inscrito no CNPJ Nº 

03.579.836/0001-80, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Jacson Marlon Niedermeier, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa: XXXXXXXXXXXX, CNPJ: 

XXXXXXXXX, Inscrição Municipal: XXXXXXX, com sede à XXXXXXXX, n° XX, CEP: XXXXX, XXXXXXXXX, 

E-mail: xxxxxxxxxx, Fone: (xx) xxxxxxxx - neste ato representado por xxxxxxxxx, CPF: xxxxxxxx, RG: xxxxxxxx, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Contrato de REFORMA 

EMERGENCIAL SOBRE A PONTE SOBRE O CÓRREGO BURITI, LOCALIZADA NA MU 45, KM 

7,7,  que reger - se - á pela Lei Federal 14.133/2021, Decretos Municipais, pelos princípios e preceitos do direito público, 

pelas cláusulas e condições a seguir especificadas, aplicando-se, no que couber a tudo quanto avençado e, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE 

1.1 - Este contrato tem por objeto REFORMA EMERGENCIAL SOBRE A PONTE SOBRE O CÓRREGO 

BURITI, LOCALIZADA NA MU 45, KM 7,7, tudo conforme projeto básico e demais anexos do edital. 

1.2 –  A presente contratação tem por objetivo atender à demanda da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 

Frota referente à reforma da ponte sobre o Córrego do Buriti, localizada na estrada MU-09, km 7,7, a qual apresenta 

comprometimento estrutural, encontrando-se parcialmente interditada e com restrição de peso para o tráfego de veículos, 

como medida preventiva de segurança. 

 

2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada por preço unitário. 

2.2 - Fica vinculado este termo contratual as condições do Edital e seus anexos  da Dispensa Eletrônica nº 001/2026 

e à proposta da CONTRATADA. 

 

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA SUA REVISÃO 

3.1 - O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ xxxxxx  (xxxxxxxxxxxxxx). 

3.2 – O objeto desta dispensa será executado pelo preço apresentado pela licitante vencedora em sua proposta e que 

poderá ser revisto, no caso de necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos seguintes 

casos: 

3.2.1 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano. 

3.2.2 – Aumentos dos insumos que desequilibrem financeiramente o contrato ou torne a execução deficitária, tudo 

devidamente justificado e comprovado por documentos e cálculos matemáticos organizados em planilhas. 

3.2.3 - Para que seja possível a repactuação a contratada deverá encaminhar à Contratante o seu requerimento de 

repactuação do preço do contrato devidamente instruído com documentos e cálculos que justifiquem o pedido. 

3.2.4 – A repactuação levará em conta os índices setoriais, utilizados para correção de valores de serviços similares 

ou iguais ao do objeto desta licitação. 

3.2.5 – Caso haja prorrogação no prazo contratual, que extrapole o prazo previsto no cronograma, desde que a causa 

(MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO)  

 

mailto:engenharia@grantes.com.br
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não seja dado pela empresa Contratada, ou ultrapasse, 12 (doze) meses, os preços serão reajustados com base no Índice 

Nacional da Construção Civil – INCC. 

3.3 - O reajuste só será aplicado na parte remanescente, do contrato (parte não executada e não paga.) 

3.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

4.0 - CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 – Os serviços relacionados na Planilha de Quantitativos e Preços deverão ser aprovadas pela fiscalização. 

4.2 - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre que 

devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art 125 da Lei nº 14.133/21. 

4.3 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome do 

Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas fiscais regularizadas (Federal 

(conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos 

Trabalhistas), conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

4.4- As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais vigentes. 

4.5- O pagamento da Nota Fiscal será efetuado conforme edital. 

4.6- Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice de atualização 

monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

 

 5.0 - CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 - O prazo de vigência contratual será de xxxxxxxxx dias, contados a partir da data do Contrato até xxxxxxxx,  

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

5.2 - O prazo da execução dos serviços será de xxxxxxxxx (xxxxxxx) dias, a contar da data na NAD, salvo em 

casos em que seja estabelecido no próprio documento data para o início dos serviços, podendo ser prorrogado nos termos 

do artigo 111, da Lei nº 14.133/21. 

5.3 – A NAD será expedida pela secretaria solicitante. 

 

5.4 - A entrega dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da Nota de 

Autorização de Despesas (NAD), depois de expedida autorização de Fornecimento e a relação dos serviços 

solicitados no período, sob pena de notificação seguida de suspensão, salvo se houver pedido formal de 

prorrogação deste, devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL. 

5.5 - Os serviços e projetos deverão ser entregues no Paço Municipal, devidamente preparados para os 

procedimentos licitatórios e o protocolo em órgãos governamentais, em dia e horário comercial (das 07:00 às 

17:00). 

 

5.6 - O prazo de entrega de todos os projetos ofertados será de xxxxxxxxxx, a contar da Nota de 

Autorização de Despesas (NAD). 
 

6.0 - CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS 

6.1- As despesas provenientes do objeto deste contrato correrão pela seguinte dotação orçamentária: 

*05.003.26.782.0009.1007.4490510000.15000000000 - RED- 162- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

 

7.0 - CLÁUSULA SÉTIMO - DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 

7.1 - O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese eximirá a 

CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do Consumidor. 
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7.2 - A fiscalização do CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações, competindo-

lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual. 

 

8.0 - CLÁUSULA OITENTA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

8.1 - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato e anexos; 

8.2 - Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à execução do contrato e a tutelar o 

interesse público. 

8.3 - Intervir na execução do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando proteger 

o interesse público; 

8.4 - Responder aos pedidos de reajuste e de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro em até 03 (três) 

meses, e em caso de repactuação o prazo para resposta será de até 01 (um) mês. 

8.5 - Conferir, fiscalizar, vistoriar e aprovar o objeto contratado, conforme especificações técnicas contidas no Projeto 

Básico; 

8.6 - Proporcionar todas as facilidades à CONTRATADA para o bom andamento dos serviços. 

8.7 - Prestar aos funcionários da CONTRATADA as informações e esclarecimentos de que disponha e que 

eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão executados, bem como sanar dúvidas 

a que contribuam para a perfeita execução da obra. 

8.8 - Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato, através de fiscal especialmente 

designado pelo CONTRATANTE, podendo o mesmo receber assessoria de empresa especializada. 

8.9 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação de sanções, 

alterações e repactuações do Contrato. 

8.10 - Apurar e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

8.11 - Analisar e atestar os documentos apresentados pela CONTRATADA, quando da cobrança pelos serviços 

prestados em até cinco (05) dias úteis. Caso haja incorreção nos documentos recebidos, os mesmos serão devolvidos à 

Contratada para as devidas correções. A nova contagem dos prazos para análise, ateste e pagamento recomeçará quando 

da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos. 

8.12 - Efetuar os pagamentos devidos Avaliar pedidos de aditamento ou supressões na serviço de engenharia/obra, 

concluindo pelo deferimento ou indeferimento. 

8.13 - Verificar a situação habilitatória da empresa durante a vigência do contrato. 

 

9.0 - CLÁUSULA NONO - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 – Recebida a NAD, iniciar a execução dos serviços de acordo com os prazos definidos neste contrato e no projeto 

básico. 

9.2 - Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios técnicos vigentes. 

9.3 - Observar e cumprir as normas, recomendações, e a orientações da ABNT - Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. 

9.4 - Responsabilizar-se por dispêndios resultante de impostos, taxas, regulamentos e posturas Municipais, 

Estaduais e Federais, atuais ou não, sem qualquer direito regressivo em relação a Contratante. 

9.5 -Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA – MT e outros 

órgãos, este contrato conforme determina a Lei nº 5.194 de 21.12.66, resolução do CONFEA nº 104 de 22.05.70, bem 

como junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, devendo apresentar os comprovantes ao Fiscal designado 

pelo Contratante. 

9.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços que se 

verificarem defeituosos ou incorretos. 

9.7 - Responder civil e criminalmente, conforme o caso concreto, por danos que vier a causar, sejam eles de natureza 

materiais ou morais, independentemente de terem ocorrido por omissão, negligência, imperícia ou dolo. 
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9.8 - Manter à frente dos serviços, permanentemente, profissionais qualificados apresentados na fase de habilitação 

ou outros previamente autorizados pela Contratante e pessoal auxiliar disponíveis para sua normal e correta execução, 

conforme compromisso assumindo na licitação. 

9.9 - Cumprir os prazos estipulados no contrato e cronograma; 

9.10 - Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

contratual corrigido. 

9.11 - Manter todas as condições de habilitação durante toda vigência do contrato, especialmente no que diz respeito 

à regularidade para com a seguridade social – INSS e FGTS. 

9.12 - Disponibilizar número de telefone móvel e fixo que possibilite contato imediato entre a CONTRATANTE e 

o preposto da CONTRATADA, de forma permanente, no período não abrangido pela jornada de trabalho da equipe 

residente, incluindo dias não úteis, para atendimento de emergências. 

9.13 - Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho 

e Emprego e outros órgãos competentes. 

9.14 - Observar outras obrigações constantes do edital da supracitada da dispensa. 

9.15 - Responder civil e criminalmente por danos que causa à Administração ou a terceiros por culpa ou dolo, sem 

prejuízo de aplicação das sanções cabíveis, especialmente se ocorrência derivar de descumprimento de condições 

contratuais ou negligência ou imperícia. 

 

10.0 - CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao CONTRATADO são as previstas na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, neste Edital de Licitação e no respectivo Contrato, sem prejuízo do disposto na Lei Federal 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantidos os direitos ao contraditório e à ampla 

defesa: 

I) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente: 

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das condutas previstas 

nas alíneas "d" e "e" do item 11.3; 

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor   total   do contrato   ou   instrumento equivalente por dia que 

exceder ao prazo para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento); 

c) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato ou instrumento 

equivalente, em percentual proporcional ao descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do 

descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder; 

d) De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total sobre o valor total do contrato ou 

instrumento equivalente, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder; 

e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta/contrato ou instrumento equivalente, diante do 

cometimento das condutas previstas nas alíneas "f", "g" e "h", "i", "j" e "k" do item 11.3 do Edital; 

II) Impedimento de licitar e contratar, com o Município de Alto Araguaia, Administração Direta e Indireta, pelo 

prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

III) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

10.3 - A CONTRATADA será responsabilizada, pelo cometimento das seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

e) ensejar o retardamento da entrega dos servivços, sem motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

k) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 

10.3.1 - Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 11.3 como sendo o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumida pela contratada. 

10.3.2 - Considera-se a conduta da alínea "e" do item 11.3 como sendo o atraso que importe em contratuais. 

10.3.3 - Considera-se a conduta da alínea "g" do item 11.3 como sendo a prática de qualquer ato destinado à 

obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal de Alto 

Araguaia, com exceção da conduta disposta no inciso "f" do item 11.3. 

10.3.4 - Considera-se a conduta do inciso "h" do item 11.3 como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar o 

bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da execução contratual. 

10.4 - As multas aplicáveis para o caso de praticar ato lesivo obedecerão ao regramento previsto na Lei Federal nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013 e na regulamentação vigente. 

10.5 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de 

pagamento que a CONTRATADA tiver direito, mediante o envio da guia para pagamento pela Unidade Gestora ao 

CONTRATADO, ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

10.6 - Nas penalidades previstas neste contrato/ata de registro de preços ou instrumento equivalente, a 

Administração considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes 

ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 

graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe 

o art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.7 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA e, para fins de publicidade, no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.8 - Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

10.9 - O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 

global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação. 

10.10 - A aplicação das penalidades poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e resolução de 

controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, conforme 

previsto na Lei n 14.133/2021, legislações municipais e normativas que regulamentem a matéria no âmbito do 

Município. 

 

11.0 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRO - EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1- A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo de 
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eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 

12.0 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução/serviço, objeto deste instrumento contratual, será exercido pelo 

servidor Eng. Aureo Sierra da Silva, designado Fiscal da obra. 

12.2 - A fiscalização será exercida no interesse do CONTRATANTE e não exclui ou reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por conduta omissiva ou comissiva de seus agentes, nem implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

12.3 - A fiscalização do contrato será realizada pela servidora Maisa Quintilhano Silva, sendo essa responsável 

pela fiscalização do contrato,  acompanhar e controlar a execução contratual, verificando o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada, especialmente quanto aos prazos, vigência, condições pactuadas, obrigações 

administrativas, medições para fins de pagamento, regularidade documental, aditivos contratuais, reajustes, 

repactuações, aplicação de sanções e demais disposições previstas no instrumento contratual e em seus anexos, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

12.4 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o 

CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 

completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso: 

a) observar o fiel adimplemento das disposições contratuais; 

b) ordenar a suspensão da execução dos serviços contratados se estiverem em desacordo com o pactuado, sem 

prejuízo das penalidades a que à Contratada esteja sujeita, garantido o contraditório e ampla defesa. 

 

13.0 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, a responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato é a servidora 

Maisa Quintilhano silva, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

13.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

13.3 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

13.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

13.5 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

13.6  - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

14.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1 - Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao presente contrato a presente 

legislação: 

a) Lei nº 14.133/21; 

b) Lei Complementar nº 123/06; 

c) Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 

d) Código de Defesa do Consumidor; 

e) Código Civil; 
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f) Código Penal; 

g) Código Processo Civil; 

h) Código Processo Penal; 

i) Legislação trabalhista e previdenciária; 

j) Estatuto da Criança e do Adolescente; e 

k) Demais normas aplicáveis. 

 

15.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente contratação será competente o foro da Comarca de 

Alto Araguaia-MT.  

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços 

que, lida e achada conforme, é assinada em 4 (quatro) vias, de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e 

pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via no Departamento de Licitação. 

 

Alto  Araguaia - MT, XX de XXXXX de 2026. 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

JACSON MARLON NIEDERMEIER -  
PREFEITO CONTRATANTE 

 

              
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

  CONTRATADA 
 

 
Testemunhas: 

Nome:    Nome:    

CPF:                                                                       CPF: 
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ANEXO – III 

(Modelo) 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de ALTO ARAGUAIA-MT 

Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica nº 001/2026 

Objeto : REFORMA EMERGENCIAL SOBRE A PONTE SOBRE O CÓRREGO BURITI, 

LOCALIZADA NA MU 45, KM 7,7. 

 

Dados do fornecedor: 

 

Razão Social: 

 

Nome fantasia:  

 

C.N.P.J Insc. Est. - E-mail:   

 

Rua/Av.: nº    

 

Bairro Complemento    

 

Cidade/Estado - CEP.    

 

Representante Legal:  

 

C.I/RG nº Org. Exp. Data Expedição: / / 

 

CPF : Telefone: E-mail: 

PROPOSTA ECONÔMICA 
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End. Resid. Rua/Av.: nº    

 

Bairro Complemento    

 

Cidade/Estado - CEP.    

Dados Bancários: 

 

 Conta Corrente: - Agência: _ - Banco: nº    

 

 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa Proposta Econômica visando : REFORMA EMERGENCIAL SOBRE 

A PONTE SOBRE O CÓRREGO BURITI, LOCALIZADA NA MU 45, KM 7,7, tudo conforme Termo 

de Referência e demais condições expressas no aviso de dispensa de licitação em questão. 

Item Descrição UND 
Quantidade 

solicitada 
Valor unitário Valor total 

 

 

2890 

REFORMA DA PONTE SOBRE O CÓRREGO BURITI 

NA MU 09 KM 7,7 

 

 

UN 

 

 

01 

 

 

 

 

 

 

Valor total: R$  

 

Valor Global da Proposta é de R$  -- 

( ). 

 

Declaramos: 

i) que nos preços acima, conforme exigência do aviso de dispensa de licitação, estão 

inclusos todos os custos para execução integral do objeto, encargos trabalhistas, horas-extras; etc; 

ii) também que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (§ 1º do art. 46 da Lei nº 14.133/2021); 

iii) que estamos cientes do inteiro teor desta dispensa de licitação, condições gerais de 

execução, prazos, etc e de todos os seus anexos, inclusive a minuta do instrumento de contrato, bem 

como que aceitamos todas as condições estabelecidas para a contratação em referência; 

iv) que dotas a informações e orientações que foram pedidas nos foram passadas em 

tempo e com transparência; 
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data de entrega. 

 

Prazo de entrega dos serviços/aquisição: Conforme Termo de Referência, contados 

a partir da Ordem de Fornecimento a ser emitida pela Prefeitura Municipal de ALTO  ARAGUAIA - 

MT, tudo conforme Termo de Referência, anexo. 

 

São anexos dessa proposta e dela fazem parte os documentos afins. 

 

 

 

(local) – ., de de 2026. 

 

 

 

Assinatura:    

 

 

Razão Social    

 

 

Responsável legal/Procurador    
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ANEXO – IV - (Modelo) 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO EM 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO  ARAGUAIA - MT 

Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica_nº 001/2026 

Objeto: : REFORMA EMERGENCIAL SOBRE A PONTE SOBRE O CÓRREGO BURITI, 

LOCALIZADA NA MU 45, KM 7,7. 

Excelentíssimo Sr Prefeito, Ilustríssimo Senhor Agente de Contratação, 

 

1. DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: Optante pelo Simples: ( ) SIM ( ) NÃO 

Endereço Completo: 

CEP: Cidade/Estado: 

Telefones: E-mail: 

 

2. MARQUE QUAL A CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

 

MICROEMPRESA ( ) 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE ( )  

MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL ( ) 

OUTROS (   ). QUAL   

 

3. TIPO DA EMPRESA: 

( ) INDIVIDUAL ( ) LTDA 

( ) S/A 

( ) OUTROS. QUAL _   

 

4. DADOS DOS SÓCIOS CONSTANTES NO CONTRATO SOCIAL: (É OBRIGATÓRIO 

A INFORMAÇÃO DE TODOS OS SÓCIOS EXCETO QUANDO FOR EMPRESA 

 INDIVIDUAL). 

 

NOME COMPLETO: 

CPF: 

DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCIAL: 

 

5. DADOS BANCÁRIOS: (É OBRIGATÓRIO QUE A CONTA ESTEJA EM NOME DA 

EMPRESA) 

BANCO: 
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AGÊNCIA: CONTA: 

 

6. DADOS DA PESSOA RESPONSÁVEL QUE ASSINARÁ O CONTRATO 

 

Em cumprimento ao exigido as exigências da lei de licitações em epigrafe, DECLARA, para 

todos os fins de direito, que tem pleno conhecimento e atende todas às exigências de habilitação 

previstas na respectiva lei de licitações. 

 

Declara ainda: 

 

1. que possui todos os requisitos exigidos para habilitação, quanto às condições de qualificação 

jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a 

falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante na lei de licitações ensejará 

aplicação de penalidade à declarante. 

 

2.  Que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública, de 

qualquer esfera de Governo;  

 

3.  Que em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para 

os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, que não empregamos menor de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

4. Que houve ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, em cumprimento ao disposto 

na Instrução Normativa nº 2, de 16 de setembro de 2009: 

a) a proposta apresentada, foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não 

foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou da presente licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente licitação, quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

Nome Completo: 

Cargo: 

Estado Civil:  

RG: Órgão expedidor/UF: 

CPF: 

Endereço Completo: 

Cidade/Estado: CEP: 

Telefones: E-mail: 
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d) que o conteúdo da proposta apresentada, não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

presente licitação, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Alto Araguaia -MT antes 

da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

5. Que se enquadra na opção de microempresa, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, (se for o caso) 

 

6. Declaramos que tomou conhecimento das peculiaridades do objeto e de todas as condições de 

participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do contrato, e a fornecer 

material/serviço de qualidade, sob as penas da Lei. 

7.não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente da Prefeitura Municipal de Alto Araguaia / MT, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. (art. 14, IV, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021); 

 

8. Declara sob as penas da Lei que concorda e disponibilizará os serviços/produtos oriundos da 

licitação no prazo proposto no termo de referência. 

 

9. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

10. Declaro que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

 

11. Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, Eletrônicamente os efeitos de 

penalidade impeditiva de participar de licitação ou contratar com o Poder Público. 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura do representante legal, com NOME COMPLETO 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condiçao. 
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ANEXO V 

ADESÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES  

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: 
Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: (  ) SIM ( ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema Eletrônico da BNC - Bolsa Nacional de Compras do qual declara ter pleno conhecimento, em 

conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha 

a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 

habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BNC - Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por todos 

os dados do cadastro realizado no sistema; 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no Anexo VI do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações 

da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

 

4. O Licitante autoriza a BNC – Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo V do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 
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1. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.    

 

 

Local e data:    

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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ANEXO VI 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

  

PARA FORNECEDORES:   

A BNC – Bolsa Nacional de Compras para o fornecimento do sistema operacional “robusto”, a ferramenta 

disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em 

nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de 

desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e 

dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre 

o edital.   

Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante 

O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada.   

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento:   

  

  PLANO DE ADESÃO A:    R$ 98,10 única participação por edital. 

 PLANO DE ADESÃO B:    R$ 135,00 (mensal) 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova 

tabela de cobrança.  

  

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação.  

Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação.  

 

 O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição 

em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa 

Nacional de compra e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.    

 

Para o plano de adesão B ao termino do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro plano. 

 

Para o plano de Adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo dia útil. 

 

A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se dará através do envio do comprovante para o e-

mail financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas.    

 

Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 

reconhecimento de firma e procurações (se for o caso).  E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar 

da data da assinatura.  

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.    

 

Local e data: ___________________________/_______ de _____________ 20_____.  

________________________________________________________________________________  

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 


